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Governo Federal

Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Rondônia

Resolução nº 534/CONSEA, de 25 de julho de 2018.

Regimento interno da Editora da UNIR (EDUFRO) e Política editorial
O Conselho Superior Acadêmico (CONSEA), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando:

· Processo 23118.001456/2018-11;

· Parecer 2271/CGR, do relator conselheiro Alisson Dioni Gomes;
· Deliberação na 168ª sessão da Câmara de Graduação (CGR), em 19.06.2018;

· Deliberação na 95ª sessão Plenária, em 04.07.2018.

R E S O L V E:

Art. 1º – Aprovar o regimento da Editora da Fundação Universidade Federal de Rondônia (EDUFRO), bem como sua Política Editorial, constantes nos Anexos I e II desta Resolução, respectivamente. 
Art. 2º – Revogam-se a Resolução 066/CONSAD/2008 e as demais disposições em contrário. 

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Conselheiro Ari Miguel Teixeira Ott
Presidente

ANEXO I DA RESOLUÇÃO 534/CONSEA, DE 25 DE JULHO DE 2018

REGIMENTO INTERNO DA EDITORA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – EDUFRO
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS
Art. 1º A EDUFRO, editora da Fundação Universidade Federal de Rondônia, criada pela resolução 047/CONSEA de 20 de junho de 2001, está vinculada à Reitoria. A editora reger-se-á por este regimento interno, pelos estatutos e Regimento Geral da UNIR e pela legislação vigente com as seguintes atribuições:

I- editar e publicar livros de diversos formatos, com alto grau de qualidade, aprovados pelo Conselho Editorial;

II- difundir, por meio de edição, coedição, reedição ou tradução de obras de significativo valor acadêmico, científico, tecnológico, artístico e cultural, o conhecimento produzido nas instituições de ensino superior e/ou centros de pesquisa e na sociedade;

III- atuar como instrumento de apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão e cultura desenvolvidas na/pela Universidade Federal de Rondônia;

IV- promover eventos relacionados aos livros publicados pela editora;
V - promover o intercâmbio com outras editoras, instituições de ensino, bibliotecas e entidades congêneres.

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 2º A Editora é composta de: 

I – O Editor, que também ocupará a condição de Presidente do Conselho Editorial;

II – O Conselho Editorial.

Art. 3º As reuniões ordinárias do Conselho Editorial ocorrerão bimestralmente.
§ 1º As convocações serão publicadas com no mínimo de 48 horas de antecedência, devendo a elas vir acompanhadas a sua respectiva pauta.  
§ 2º Em casos de impedimento do Editor, a reunião será presidida por conselheiro indicado pelos demais conselheiros presentes na reunião.

Art. 4º Durante as reuniões, um conselheiro será escolhido para lavrar a ata, que será aprovada, com as eventuais modificações que se fizerem necessárias, pelo Conselho. 
§ 1º As deliberações ocorrerão por votação em regime de maioria simples, cabendo ao Presidente do Conselho o Voto de Qualidade. 

§ 2º Para efeito de votação, considera-se que o quórum não computa a presença dos pareceristas externos que possam a vir se fazer presentes em qualquer das reuniões do Conselho Editorial.
Art. 5º Poderão participar das reuniões do Conselho Editorial, como convidados, com direito a voz, docentes ou profissionais cuja colaboração seja considerada relevante para as atividades da Editora.
Art. 6º A cada semestre, o Conselho Editorial decidirá, em reunião, pela criação, manutenção ou suspensão de séries e coleções e definirá os números mínimo e máximo de títulos que as integrarão ao longo do ano.
Art. 7º O Presidente do Conselho Editorial poderá tomar decisões ad referendum e deverá submetê-las à apreciação na primeira reunião ordinária subsequente.

DO EDITOR
Art. 8º O cargo de editor será ocupado por nomeação da Reitoria, que ao final de cada mandato fará nova indicação, ouvindo o Conselho Editorial vigente.
Parágrafo único. A escolha ocorrerá entre professores doutores do quadro permanente de professores em regime de Dedicação Exclusiva da UNIR.

Art. 9º O mandato do editor é de quatro anos, permitida sua recondução.

Art. 10. Compete ao editor:

I - cumprir e fazer cumprir a Política Editorial da Editora definida pelo Conselho Editorial;

II - elaborar o planejamento editorial de acordo com a Política Editorial; 

III - apresentar, a cada dois anos, o Plano Editorial da Edufro ao Conselho Editorial para sua apreciação e aprovação;

IV - executar o Plano Editorial da Editora;

V - cumprir e fazer cumprir as decisões da Universidade e do Conselho Editorial;

VI - representar a Editora dentro e fora da Universidade;

VII - convocar, presidir e preparar as reuniões do Conselho Editorial;

VIII - realizar a primeira avaliação de textos submetidos à Editora, verificando sua adequação à Política Editorial;

IX - atribuir originais sem identificação de autoria a dois pareceristas externos;

X - apresentar os pareceres (preservando o anonimato dos pareceristas) ao Conselho Editorial, para que decida se a obra avaliada por mérito deve ser publicada;

XI - gerenciar o fluxo de submissões de propostas de publicação e prestar informações sobre o mesmo no Conselho Editorial;

XII - acompanhar as atividades editoriais de responsabilidade da Editora;

XIII - sugerir minutas de contratos referentes a direitos autorais e coedições, a serem apreciadas pelo Conselho Editorial;

XIV - propor contratos ou convênios com outras editoras ou instituições e agências de fomento à pesquisa, para viabilizar publicações;

XV - autorizar doações e permutas de publicações, observadas as normas da Universidade;

XVI - manter sob sua guarda todos os originais destinados à publicação;

XVII - promover entendimentos com autores, editores e órgãos de apoio à editoração;

XVIII - estabelecer as regras básicas para submissão de publicações;

XIX - elaborar relatório anual de atividades da Editora e submetê-lo ao Conselho Editorial e a Reitoria;

XX - em caso de comercialização dos livros, propor o preço de capa das publicações.
DO CONSELHO EDITORIAL
Art. 11. O Conselho Editorial é o órgão normativo e deliberativo da editora.
Art. 12. O Conselho Editorial será indicado pelo Editor e composto por 11 membros, contando com docentes das áreas de conhecimento reconhecidas no âmbito da instituição. 
§ 1º Do total de membros do Conselho Editorial, poderá haver até duas personalidades de fora da Universidade, cuja atividade científica e/ou cultural possa representar efetiva colaboração aos trabalhos da Editora. 
§ 2º A composição indicada pelo Editor deverá ser submetida à apreciação da Reitoria, que poderá homologar ou vetar a indicação, conforme as necessidades que venham a se apresentar à Instituição.
Art. 13. O mandato de cada conselheiro será de dois anos, permitida a sua recondução.
Art. 14. Perderá o mandato o conselheiro que faltar, sem justa causa, a duas reuniões consecutivas do Conselho Editorial, devendo o Conselho Editorial solicitar a sua substituição.
Art. 15.  São atribuições do Conselho Editorial:

I- aprovar e contribuir para a definição da Política Editorial da Edufro;

II- apreciar e aprovar as normas de publicação; 

III- apreciar e aprovar o Plano Editorial;

IV- apreciar e aprovar o relatório anual de atividades;

V- aprovar as atas das reuniões;

VI- contribuir para a definição das características essenciais das publicações;

VII- indicar especialistas para emitirem parecer acerca dos originais;

VIII- estabelecer critérios para seleção de títulos a serem editados;

IX- selecionar obras a serem publicadas com base nos pareceres dos consultores ad hoc;
X- examinar propostas de coedição encaminhadas por outras editoras e deliberar sobre elas;

XI- criar, manter ou suspender coleções e séries;

XII- indicar, dentre os conselheiros, editores responsáveis por coleções e/ou séries;

XIII- opinar sobre assuntos editoriais que lhe sejam submetidos;

XIV- votar os assuntos submetidos à apreciação do Conselho;

XV- criar Comissões Especiais para finalidades específicas;

XVI- alterar o Regimento Interno e submetê-lo aos Conselhos Superiores.
DOS PARECERISTAS ad hoc
Art. 16. Os pareceristas ad hoc são consultores voluntários, convidados, escolhidos pela EDUFRO especificamente para essa finalidade, constituindo-se eles na figura de especialistas, pesquisadores ou professores universitários com reconhecida competência e publicações recentes e relevantes em sua área de atuação e que declaram não possuir conflitos de interesse que possam vir a interferir na avaliação dos originais das obras que serão a eles submetidas.
Art. 17. Os pareceres dos consultores ad hoc deverão conter comentários sobre a obra e as indicações “aceito sem restrições”, “aceito com restrições” ou simplesmente “não aceito”.

Art. 18. Os pareceres são às cegas: nem o autor/organizador tem sua identidade revelada ao avaliador, nem o consultor tem a sua identidade revelada ao autor/organizador ou Conselho Editorial.

DO PROCESSO TÉCNICO EDITORIAL
Art. 19. Cabe á Reitoria definir a responsabilidade da gestão administrativa e comercial da Editora.
Art. 20. Os setores necessários e compreendidos pela Editora (como, por exemplo, vendas, marketing, secretaria, livraria e produção editorial) serão instalados e definidas as suas atribuições mediante Instrução Normativa da Editora, aprovada em seu Conselho Editorial ou, se necessário, mediante consulta aos demais órgãos da Universidade.
Art. 21. Consideradas as suas especificidades, as publicações da EDUFRO serão realizadas, de um modo geral, a partir de um processo que contará com as seguintes etapas: 

I - Recepção do manuscrito;

II - Pré-leitura por parte do Editor para enquadramento no perfil editorial da Editora ou devolução ao autor/organizador em caso de recusa sumária, adequação ou reelaboração;

III - Em caso de aceite inicial, envio da obra sem identificação de autoria a dois pareceristas ad hoc;
IV - Recepção dos pareceres e submissão dos mesmos (e, se necessário, da obra) ao Conselho Editorial;

V - Elaboração de contrato e tramitação do mesmo;

VI - Envio para a produção editorial (revisão e diagramação);

VII - Acompanhamento junto ao autor/organizador para a elaboração de textos complementares (orelhas, quarta capa, resumo para release etc.);

VIII - Solicitação de ISBN;

IX - Solicitação da ficha catalográfica junto à Biblioteca;

X - Definição do formato, insumos e forma de acabamento;

XI - Apresentação de provas ao autor/organizador para conferência (o processo pode se repetir até que ambas as partes concordem com o produto final);
XII - Impressão e acabamento/ publicação de ebook no site da editora;

XIII - Encaminhamento para a assessoria de comunicação para elaboração de release;
XIV - Divulgação junto à imprensa;

XV - Lançamento;

XVI - No caso de impresso, envio de exemplares para distribuição;

XVII - Em caso de comercialização, venda;

XVIII - Avaliação sobre reimpressão ou reedição (decisão do Conselho Editorial).

Parágrafo único. A depender das características da publicação, poderá haver acréscimos ou desdobramentos nas etapas previstas neste artigo, sob a coordenação do Editor, considerando-se que a dinâmica de determinadas publicações demanda ações técnicas e tecnológicas específicas. 
Art. 22. Quando se tratar de tradução de obra estrangeira, deve ser acrescentada a etapa de controle de tradução propriamente dita.
Art. 23. Quando se tratar de reimpressão ou reedição, parte das etapas previstas no art. 21 poderão ser eliminadas, em razão do fato de já terem sido realizadas anteriormente.
Art. 24. Em caso de coedição, prevalece a forma da negociação acertada com outras editoras.

DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 25. Os recursos financeiros para publicação de livros provêm:

I - do Orçamento da Universidade Federal de Rondônia;

II - mediante convênios;

III - mediante financiamento via editais de fomento;

IV - no caso de comercialização dos livros, do caixa da própria Editora;

V - de forma mista, implicando a combinação das possibilidades acima.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 26. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Conselho Editorial, podendo, nos casos de urgência, ser tomadas decisões ad referendum por parte do Editor, nos termos do artigo 7º. 

Art. 27. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas todas as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 066/CONSAD, de 28 de julho de 2008.  
ANEXO II DA RESOLUÇÃO 534/CONSEA, DE 25 DE JULHO DE 2018
POLÍTICA EDITORIAL DA EDUFRO
Art. 1º A editora da Fundação Universidade Federal de Rondônia, EDUFRO, tem por objetivo publicar obras em variados formatos de livro, visando a promoção e difusão do conhecimento, da arte e da cultura, observando o disposto na presente Resolução.

Art. 2º Podem ser submetidas para avaliação obras de interesse acadêmico, científico, artístico e cultural, originais ou reeditadas ou ainda traduções, independentemente da vinculação institucional do autor. 
Parágrafo único. A EDUFRO publica trabalhos que interessem ao exercício das atividades de ensino, pesquisa e extensão e cultura nos diversos campos do conhecimento, a partir das seguintes linhas editoriais:

I - Material didático-pedagógico;
II - Produção científica original;
III - Extensão universitária, ou seja, material resultante do diálogo entre a comunidade atendida por projetos de extensão e a Universidade;
IV - Arte e Cultura;
V - Divulgação científica;
VI - Traduções.
Art. 3º As obras selecionadas para publicação integrarão um dos seguintes conjuntos:

I- Coleções (conjuntos com um eixo comum, cujo número de publicações é predeterminado pelo Conselho Editorial);
II- Séries (conjuntos com um eixo comum, cujo número de publicações é indefinido);
III- Obras avulsas (obras não integrantes de qualquer coleção ou série da EDUFRO que atendem os requisitos da sua política editorial).

Art. 4º Compete ao Conselho Editorial da EDUFRO deliberar sobre a criação, suspensão ou encerramento de uma coleção ou série.

Art. 5º Compete exclusivamente ao Conselho Editorial da EDUFRO a decisão sobre a publicação de uma obra, independentemente de sua origem ou autoria, precedida de avaliação às cegas por pareceristas ad hoc selecionados pelo Editor da EDUFRO.

§ 1º A critério do Conselho Editorial, poderão ser dispensadas de avaliação por pareceristas obras aprovadas quanto ao mérito por agências nacionais e estaduais de fomento à pesquisa.
§ 2º O Editor da EDUFRO poderá solicitar aos membros do Conselho Editorial a indicação de especialistas para a realização de avaliação de mérito das obras submetidas.

Art. 6º A deliberação final do Conselho Editorial observará o atendimento, pela obra, aos requisitos de originalidade, qualidade intelectual, contribuição ao pensamento e à cultura, relevância acadêmica e difusão do conhecimento.

Art. 7º A submissão de obras se dará:
I - em resposta aos editais da EDUFRO;
II - por fluxo contínuo.

Art. 8º A EDUFRO não publica livros de autoajuda, guias, cartilhas, apostilas, bem como não publica anais ou livros de resumos. 

Art. 9º Textos provenientes de trabalhos de investigação como teses ou dissertações devem ser reformulados para adequar-se ao formato de livro antes de serem submetidos.

Art. 10. As publicações serão realizadas de acordo com a programação orçamentária.

Parágrafo único. A EDUFRO poderá propor contratos ou convênios com outras editoras ou instituições e agências de fomento para viabilizar publicações.

Art. 11. Compete ao Editor da EDUFRO gerenciar o fluxo de submissões de propostas de publicação e prestar informações sobre o mesmo no Conselho Editorial.

Art. 12.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Editorial da EDUFRO, ouvido o Editor.

Art. 13. Este documento entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário.
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